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CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ nº 61.022.042/0001-18 
NIRE nº 35.300.067.827 

 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE JANEIRO DE 2025 

 

1. DATA, HORA E LOCAL: No 31º dia do mês de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da 
Construtora Adolpho Lindenberg S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, 2º andar, Edifício Corporate, Itaim Bibi, CEP 04534-002. 
 
2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença de Acionistas, as formalidades exigidas pelo 
artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”). Compareceram à 
Assembleia Geral Extraordinária acionistas representando 98,26% do capital social votante da Companhia. 
Presentes, também: (i) o Sr. Maurício Piazzon Barbosa Lima, Diretor Financeiro da Companhia, na 
qualidade de representante da administração da Companhia; (ii) o Sr. Marcelo Haddad Buazar, presidente 
do Conselho de Administração, na qualidade de representante da administração da Companhia; (iii) os Srs. 
Osvaldo Nascimento, Eduardo Teixeira de Souza Junior e Edgard Massao Raphaelli, na qualidade de 
representantes do Conselho Fiscal da Companhia; e (iv) o Sr. Henrique Silva Premoli, na qualidade 
representante da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda. 
 
3. CONVOCAÇÃO: O Edital de Convocação da presente Assembleia Geral foi publicado nos dias 21, 
24 e 27 de dezembro de 2025, no jornal “Valor Econômico”, nas páginas E6, E3 e E2 respectivamente e os 
documentos de que tratam a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março 
de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”) foram devidamente divulgados em 20 de dezembro de 2025. 
 
4. COMPOSIÇÃO DA MESA: Marcelo Haddad Buazar, Presidente, Maria Fernanda de Almeida Prado 
e Silva, Secretária.  
 
5. LEITURA DE DOCUMENTOS E LAVRATURA DA ATA: Foi dispensada a leitura dos documentos 
relacionados às matérias a serem deliberadas na presente Assembleia, uma vez que todos já foram devidas 
e previamente disponibilizados pela Companhia e são do conhecimento dos acionistas. Adicionalmente, 
foi autorizada a lavratura da presente ata, por unanimidade de votos dos presentes, em forma de sumário, 
e a sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta o artigo 130, parágrafos 
1º e 2º, da LSA. 
 
6. ORDEM DO DIA: deliberar sobre (i) a inclusão de novos “Eventos de Liquidez” para exercício 
antecipado dos bônus de subscrição emitidos pela Companhia como vantagem adicional às ações que 
foram subscritas no aumento de capital aprovado na assembleia geral extraordinária realizada em 28 de 
abril de 2022 (“Bônus de Subscrição”) e consequente alteração da Cláusula 8.5.3 e respectivas subcláusulas 
do certificado de Bônus de Subscrição; (ii) a ratificação da nomeação da Baker Tilly 4Partners Auditores 
Independentes Ltda. (“Empresa Avaliadora”) como empresa avaliadora responsável pela elaboração do 
laudo de avaliação das quotas de emissão da EZCAL Participações Ltda. (“EZCAL”) para fins de 
integralização do aumento do capital social decorrente do exercício do Bônus de Subscrição pela EZTEC 
(“Laudo de Avaliação”); (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) o aumento do capital social em razão 
do exercício dos Bônus de Subscrição; (v) a alteração do estatuto social; (vi) a alteração do número de 
membros do Conselho de Administração para o mandato em curso; e (vii) a eleição de novos membros 
para o Conselho de Administração. 
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 7. DELIBERAÇÕES: Após discussão das matérias colocadas em pauta, os acionistas deliberaram:  
 
(i) aprovar, por unanimidade de votos, com 3.656.503 (três milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil 
e quinhentos e três) votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a proposta da 
administração para inclusão de novos “Eventos de Liquidez” para exercício antecipado dos Bônus de 
Subscrição e consequente alteração da Cláusula 8.5.3 e respectivas subcláusulas do certificado de Bônus 
de Subscrição. Assim, a Cláusula 8.5.3 e suas subcláusulas do certificado de Bônus e Subscrição passarão a 
ter a seguinte redação: 
 

“8.5.3. O Bônus de Subscrição poderá ser exercido pelo Titular antes do início do Período de 

Exercício ou, caso o Período de Exercício já tenha iniciado, fora das Janelas de Exercício, caso seja 

verificado um Evento de Liquidez. 

 

8.5.3.1. Para fins deste item, “Evento de Liquidez” significa a realização de qualquer dos seguintes 

eventos: (i) uma oferta pública primária e/ou secundária de distribuição de ações de emissão da 

Companhia; (ii) uma oferta pública de aquisição obrigatória e/ou voluntária de ações de emissão 

da Companhia; (iii) um aumento de capital com subscrição particular de novas ações de emissão 

da Companhia; ou (iv) uma operação de fusão da Companhia com outra sociedade, incorporação 

(inclusive de ações) da Companhia por outra sociedade, ou cisão parcial ou total da Companhia. 

 

8.5.3.2. A Companhia deverá divulgar Aviso aos Acionistas informando sobre a existência de um 

Evento de Liquidez para fins do disposto na Cláusula 8.5.3 acima, em até 2 (dois) dias úteis após 

tal Evento de Liquidez (ou a sua proposta) ser aprovado pela administração da Companhia ou 

comunicado ao mercado, o que ocorrer primeiro. Os Titulares terão um prazo de 5 (cinco) dias 

contados da divulgação do referido Aviso aos Acionistas para tomar as medidas previstas neste 

Certificado, tais como as medidas descritas na Cláusula 8.2. acima, a fim de realizar o exercício 

antecipado do Bônus de Subscrição. Para fins de esclarecimento, a implementação do aumento de 

capital decorrente do exercício do Bônus de Subscrição no âmbito de um Evento de Liquidez deverá 

ocorrer antes do início da implementação do Evento de Liquidez, de forma a permitir ao Titular a 

participação no Evento de Liquidez em questão com a totalidade de suas ações de emissão da 

Companhia (inclusive àquelas decorrentes do exercício do Bônus de Subscrição).” 

 
(ii) aprovar, por unanimidade de votos, com 3.656.503 (três milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil 
e quinhentos e três) votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a ratificação da nomeação 
da Empresa Avaliadora como empresa avaliadora responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação. 
 
(iii) aprovar, por unanimidade de votos, com 3.656.503 (três milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil 
e quinhentos e três) votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, o Laudo de Avaliação, na 
forma do Anexo I à presente ata, bem como a sua atualização para a data desta Assembleia de forma a 
refletir o efetivo valor do patrimônio líquido contábil das ações da EZCAL nesta data (“Laudo de Avaliação 
Atualizado”).  
 
(iv) aprovar, por unanimidade de votos, com 3.656.503 (três milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil 
e quinhentos e três)  votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, o aumento do capital social 
da Companhia, no valor de R$ 129.794.434,20 (cento e vinte e nove milhões, setecentos e noventa e 
quatro mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e vinte centavos), mediante a emissão de 3.267.735 (três 
milhões, duzentos e sessenta e sete mil, setecentas e trinta e cinco) ações ordinárias, escriturais e sem 
valor nominal, pelo preço de R$ 39,72 (trinta e nove reais e setenta e dois centavos) cada uma, de forma 
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a dar cumprimento ao exercício de 3.267.735 (três milhões, duzentos e sessenta e sete mil, setecentas e 
trinta e cinco) Bônus de Subscrição detidos pela EZ TEC Empreendimentos e Participações S.A. (“EZTEC”), 
que subscreverá e integralizará o aumento de capital ora aprovado mediante (a) a contribuição das 
111.697.439 (cento e onze milhões, seiscentas e noventa e sete mil, quatrocentas e trinta e nove) quotas 
de emissão da EZCAL, subsidiária da Companhia, detidas pela EZTEC, pelo seu valor patrimonial contábil a 
ser apurado no Laudo de Avaliação Atualizado, desde que referido valor não represente uma variação 
superior a 10% (dez por cento) para mais ou para menos do valor patrimonial contábil apurado no Laudo 
de Avaliação, qual seja R$ 112.885.210,90 (cento e doze milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, duzentos 
e dez reais e noventa centavos) e (b) a capitalização de parte do crédito detido pela EZTEC em face da CAL, 
devidamente contabilizado no balanço patrimonial da CAL, no valor remanescente para a integralização 
total das ações ordinárias ora emitida após a contribuição mencionada no subitem (a).  
 
(v) aprovar, por unanimidade de votos, com 3.656.503 (três milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil 
e quinhentos e três) votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a reforma e consolidação 
do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar na forma do Anexo II à presente ata. 
 
(vi) aprovar, por unanimidade de votos, com 3.656.503 (três milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil 
e quinhentos e três) votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a alteração do número de 
membros do Conselho de Administração para o mandato atualmente em curso para 7 (sete) membros. 
 
(vii) consignar a renúncia apresentada pelo Sr. Marcos Caldeira Lindenberg ao cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia e aprovar, por maioria de votos, com 3.656.502 (três milhões, 
seiscentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e dois) votos a favor, 1 voto contra e nenhuma abstenção, 
(A) a eleição dos seguintes novos membros efetivos do conselho de administração da Companhia, para o 
mandato em curso, que se estenderá até a assembleia geral ordinária da Companhia que deliberar sobre 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024: (A.1) 
Silvio Ernesto Zarzur, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 
7.746.334-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.058.858-59, com domicílio comercial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida República do Líbano, n.º 1921, Ibirapuera, CEP 04501-002; 
(A.2) Antônio Emilio Clemente Fugazza, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de 
identidade RG nº 21.937.689 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.423.698-23, com domicílio 
comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida República do Líbano, n.º 1921, 
Ibirapuera, CEP 04501-002; (A.3) Flávio Azer Maluf, brasileiro, administrador, casado, portador da cédula 
de identidade RG nº 43626012 SSP/SP, inscrito no CPF de nº 369.619.408-54, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cacapava, nº 69, apto 131, CEP 01408-010; e (A.4) Odair 
Garcia Senra, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 3259126-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 380.915.938-72, com domicílio comercial na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Escobar Ortiz, 320, apto 71, Vila Nova Conceição, CEP 04512-170, e (B) a 
designação para o mandato em curso: (B.1) do Sr. Silvio Zarzur como Presidente do conselho de 
administração; e (B.2) do Sr. Marcelo Haddad Buazar como Vice-Presidente do conselho de administração. 
 
Consigna-se que o Conselho de Administração recebeu dos conselheiros ora eleitos Flávio Azer Maluf e 
Odair Garcia Senra a declaração de que são independentes nos termos do artigo 6º, §§1º e 2º, e do Anexo 
K da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, de modo que tais membros do conselho de 
administração são eleitos na qualidade de membros independentes. 
 
Por fim, consigna-se que os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse em seus 
respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da presente data mediante assinatura de seus 
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respectivos termos de posse, conforme art. 149, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, devendo observar 
também o disposto no art. 147, §1° e no art. 157, ambos da Lei das Sociedades por Ações, no Anexo K da 
Resolução CVM n° 80/2022 e no art. 11 da Resolução CVM nº 44/2021.  
 
Desta forma, a nova composição do conselho de administração para o mandato em curso passará a ser a 
seguinte: 

 

Membro Cargo 

Silvio Zarzur Presidente do Conselho de Administração 

Marcelo Haddad Buazar Vice-Presidente do Conselho de Administração 

Sérgio Garrido Cincurá Membro do Conselho de Administração 

Emílio Fugazza Membro do Conselho de Administração 

Ricardo Garin Ribeiro Simon Membro Independente do Conselho de Administração 

Flávio Maluf Membro Independente do Conselho de Administração 

Odair Senra Membro Independente do Conselho de Administração 

 
8. ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS E LAVRATURA E LEITURA DA ATA: Não havendo mais nada a 
ser tratado, a assembleia foi encerrada, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme é 
assinada por todos os presentes. Acionistas Presentes: Lindenberg Investimentos Ltda. (por seus 
administradores Marcelo Haddad Buazar e Maurício Piazzon); Marcos Ribeiro Simon (p.p. André Toledo 
Vita Abreu); José Oswaldo Morales Júnior (p.p. André Toledo Vita Abreu); Helenice H. Morales (p.p. André 
Toledo Vita Abreu); Adolpho Lindenberg Filho (p.p. Natalia Kairuz); e Ricardo Garin Ribeiro Simon. Andre 
Marino Kuller foi considerado presente por ter exercido seu direito de voto por meio de boletim de voto 
a distância, nos termos do art. 47, II, da Resolução CVM 81. 
 
 
Mesa: 
 
 
 
 

Presidente 
Marcelo Haddad Buazar 

 Secretária 
Maria Fernanda de Almeida Prado e Silva 
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Anexo I 
Laudo de Avaliação 
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Anexo II 
Estatuto Social 

 
ESTATUTO SOCIAL DA CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S.A. 

CNPJ/ME n. 61.022.042/0001-18 
NIRE 35300067827 

 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETIVO SOCIETÁRIO E PRAZO DE DURAÇÃO 

 
Artigo 1º - A CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
aberto, regida por este Estatuto, pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e pelas demais disposições aplicáveis. 
 
Artigo 2º - A Companhia mantém sua sede social e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
 
Parágrafo Único - A critério da Diretoria, a Companhia poderá alterar o endereço de sua sede bem como poderá 
instalar manter e extinguir filiais, agências, escritórios, depósitos, sucursais e quaisquer outros 
estabelecimentos necessários ao desempenho de suas atividades, em qualquer parte do território nacional ou 
no exterior, respeitadas as prescrições e exigências legais pertinentes, fazendo-se, inclusive, os respectivos 
destaques da parte do Capital social que se afigurarem necessários. 
 
Artigo 3º - A Companhia tem por objetivos sociais: 
 

(i) compra e venda de imóveis; 
(ii) locação; 
(iii) desmembramento ou loteamento de terrenos; 
(iv) incorporação imobiliária; e 
(v) construção de imóveis destinados à venda. 
 

Artigo 4- O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 

CAPÍTULO II 
DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES 

 
Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ R$156.104.216,96 (cento e cinquenta e seis milhões, cento e 
quatro mil, duzentos e dezesseis reais e noventa e seis centavos) dividido 6.988.800 (seis milhões, novecentos 
e oitenta e oito mil e oitocentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
 
Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária confere ao seu possuidor o direito a um voto nas Assembleias Gerais, 
ou o direito ao voto múltiplo nos casos e na forma previstos em lei. 
 
Parágrafo Segundo - É facultada aos acionistas a livre negociação de suas ações a qualquer tempo. 
 
Artigo 6° - O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das Sociedades 
por Ações, independentemente de deliberação da Assembleia Geral e de reforma estatutária, até o limite de 
4.000.000 (quatro milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (incluídas as ações já 
emitidas). 
 
Parágrafo Primeiro - O aumento do capital social, nos limites do capital autorizado acima previsto, será 
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realizado por meio da emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, mediante 
deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições da emissão, inclusive 
o número de ações a serem emitidas, o preço, o prazo de subscrição e a forma de sua integralização. Ocorrendo 
subscrição com integralização em bens, a Assembleia Geral será convocada para deliberar sobre o respectivo 
laudo de avaliação, nos termos da legislação aplicável. 
 
Parágrafo Segundo - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de 
subscrição dentro do limite do capital autorizado, com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, 
ou com redução do prazo para seu exercício de que trata o artigo 171, parágrafo 4°, da Lei das Sociedades por 
Ações, (i) quando a colocação for feita mediante (a) venda em bolsa de valores ou (b) por subscrição pública, 
ou através de permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos da Lei das Sociedades 
por Ações; e (ii) de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, que outorgue opção de compra de ações 
a administradores, empregados e prestadores de serviços da Companhia. 
 
Parágrafo Terceiro - O limite do capital autorizado somente poderá ser modificado por deliberação de 
Assembleia Geral, sendo certo que o limite deverá ser automaticamente ajustado em caso de bonificação, 
grupamento ou desdobramentos de ações. 
 

CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO SOCIETÁRIA 

 
Artigo 7º - A Companhia será administrada pela Diretoria e pelo Conselho de Administração, com os poderes 
conferidos pela lei e por este Estatuto Social. 
 
Parágrafo Único - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria fica condicionada à 
assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada 
qualquer garantia de gestão. 
 

SEÇÃO I 
DIRETORIA 

 
Artigo 8° - A Diretoria será constituída de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 8 (oito) membros eleitos pelo 
Conselho de Administração, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente, 1 (um) Diretor 
Financeiro, 1 (um) Diretor Administrativo, 1 (um) Diretor Técnico, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores 
e os demais Diretores Sem Designação Específica. A Diretoria terá mandado unificado de 3 (três) anos, permitida 
a reeleição. 
 
Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor Presidente coordenar a ação dos demais Diretores e dirigir a execução 
das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, além das funções, atribuições e poderes 
a ele cometidos pelo Conselho de Administração: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) 
superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando e supervisionando as atividades dos 
membros da Diretoria; (iii) anualmente, elaborar e apresentar ao Conselho de Administração o plano anual de 
negócios e o orçamento anual da Companhia; e (iv) atribuir aos demais Diretores funções e atribuições não 
especificadas neste Estatuto. 
 
Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Vice-Presidente: (i) superintender as atividades de administração da 
Companhia, coordenando e supervisionando as atividades dos membros da Diretoria em conjunto com o 
Diretor Presidente; (ii) convocar e presidir as reuniões da Diretoria na ausência do Diretor Presidente; (iii) 
auxiliar o Diretor Presidente na elaboração do plano anual de negócios e orçamento anual da Companhia; e (iv) 
exercer outras funções ou atribuições que lhes forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor 
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Presidente e o Conselho de Administração da Companhia. 
 
Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Financeiro, além das funções, atribuições e poderes a ele cometidos 
pelo Conselho de Administração: (i) supervisionar através de controladoria as atividades relativas às operações 
de natureza financeira da Companhia, no que se refere ao cumprimento dos compromissos financeiros legais, 
administrativos, orçamentários, fiscais e contratuais das operações; (ii) gerir as informações de desempenho e 
os resultados econômico-financeiro das diversas áreas da Companhia de acordo com as metas estabelecidas; 
(iii) administrar e aplicar os recursos financeiros; (iv) coordenar a implantação de sistemas financeiros e de 
informação gerencial; (v) promover estudos de planejamento financeiro e propor alternativas para o equilíbrio 
econômico-financeiro da Companhia, inclusive auxiliando o Diretor Presidente e Vice Presidente na elaboração 
do plano anual de negócios e orçamento anual da Companhia; (vi) fazer avaliações econômico-financeiras e 
pronunciar-se a respeito de alienações, fusões e aquisições pela Companhia; (vii) preparar as Demonstrações 
Financeiras da Companhia; (viii) responsabilizar-se pela contabilidade da Companhia para atendimento das 
determinações legais; (ix) responsabilizar-se pela tesouraria da Companhia, cumprindo os compromissos 
financeiros no que se refere aos requisitos legais, administrativos, orçamentários, fiscais e contratuais das 
operações, interagindo com os órgãos da Companhia e com as partes envolvidas; e (x) exercer outras funções 
ou atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. 
 
Parágrafo Quarto - Compete ao Diretor Administrativo: (i) zelar pelos ativos da Companhia; (ii) coordenar as 
atividades de tecnologia de informação da Companhia; (iii) coordenar as atividades de recursos humanos da 
Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles 
trabalhistas e legais, bem como relacionamento com sindicatos e pela definição e gestão das políticas e 
procedimentos de administração salarial e de benefícios; (iv) colaborar com o Diretor Financeiro na preparação 
das Demonstrações Financeiras da Companhia; e (v) exercer outras funções ou atribuições que lhe forem, de 
tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. 
 
Parágrafo Quinto - Compete ao Diretor Técnico: (i) responsabilizar-se pelas obras de engenharia; (ii) coordenar 
e supervisionar o suprimento de obras; (iii) planejar, definir e coordenar as atividades da área técnica da 
Companhia; (iv) assessorar o Conselho de Administração nas decisões estratégicas envolvendo questões 
tecnológicas; (v) planejar, sugerir, definir e coordenar as melhorias e novos procedimentos a serem 
incorporados aos empreendimentos da Companhia; (vi) realizar manutenção de garantia legal a todas as 
unidades de empreendimentos entregues; (vii) coordenar e dirigir as atividades relativas às operações de 
atendimento a clientes; e (viii) exercer outras funções ou atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, 
determinadas pelo Diretor Presidente. As funções de Diretor técnico sempre serão exercidas por profissional 
devidamente habilitado, com ampla e total autonomia no exercício de suas atribuições, observadas as 
prescrições legais. 
 
Parágrafo Sexto - Compete ao Diretor indicado para ocupar a função de Diretor de Relações com Investidores: 
(i) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de 
capitais onde os valores mobiliários de sua emissão forem admitidos à negociação; (ii) representar a Companhia 
perante o público investidor prestando as informações necessárias; (iii) monitorar o cumprimento das 
obrigações dispostas neste Estatuto pelos acionistas da Companhia e reportar à Assembleia Geral e ao Conselho 
de Administração, quando solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências; (iv) tomar providências para 
manter atualizado o registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários; e (v) exercer 
outras funções ou atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente 
 
Parágrafo Sétimo - Compete aos Diretores sem designação específica as atribuições que forem definidas pelo 
Conselho de Administração por ocasião de sua eleição. 
 
Artigo 9° - A eleição da Diretoria ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após a data da realização da Assembleia 



15 

 

Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. Os 
Diretores poderão cumular os cargos elencados no caput do Artigo 8° deste Estatuto Social. No momento da 
eleição dos Diretores, o Conselho de Administração deverá indicar aqueles que comporão os Diretores do Grupo 
A e os Diretores do Grupo B para fins de representação da Companhia nos termos do Artigo 10. 
 
Parágrafo Primeiro - Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos 
até a posse dos novos Diretores, conforme Artigo 150, Parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo Segundo - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo, será imediatamente 
convocada reunião do Conselho de Administração para que seja preenchido o cargo. 
 
Artigo 10 - A Companhia será obrigatoriamente representada, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, pela 
assinatura conjunta de: 
 
(i) 1 (um) Diretor do Grupo A e de 1 (um) Diretor do Grupo B; 
(ii) 1 (um) Diretor do Grupo A e de 1 (um) Procurador do Grupo B, observado o disposto no Artigo 11 
abaixo; 
(iii) 1 (um) Diretor do Grupo B e de 1 (um) Procurador Grupo A, observado o disposto no Artigo 11 abaixo; 
(iv) 1 (um) Procurador do Grupo A e de 1 (um) Procurador do Grupo B, observado o disposto no Artigo 11 
abaixo. 
 
Artigo 11 - A Companhia poderá constituir procuradores, devendo o instrumento de mandato especificar os 
poderes do mandatário, bem como determinar o prazo de validade, que não será superior a 1 (um) ano, exceto 
se para fins “ad judicia”, sendo certo que: 
 

(i) a outorga de procurações para nomeação de “Procuradores do Grupo A”, poderá ocorrer pela 
assinatura isolada de 1 (um) Diretor do Grupo A; e 
 

(ii) a outorga de procurações para nomeação de “Procuradores do Grupo B”, poderá ocorrer pela 
assinatura isolada de 1 (um) Diretor do Grupo B. 
 

Artigo 12 - É expressamente vedado o emprego da denominação social em fianças, aceites, avais e endossos 
em documentos que não constituírem ato de exclusivo interesse da Companhia, ou que importarem em uma 
liberalidade. 
 
Parágrafo Único – As fianças, aceites, avais e endossos em favor de subsidiárias ou controladas para a 
consecução do objeto social destas serão presumidos em interesse da Companhia. 
 

SEÇÃO II 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) 
membros, com mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição 
 
Parágrafo Primeiro - Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão definir qual o número efetivo de 
membros do Conselho de Administração. 
 
Parágrafo Segundo - Dos membros do Conselho de Administração, pelo menos 20% (vinte por cento) dos 
membros deverão ser Conselheiros Independentes, nos termos da legislação aplicável, devendo a 
caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes ser deliberada 
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na Assembleia Geral que os eleger, sendo que na hipótese de haver acionista controlador também será(ão) 
considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante o procedimento de eleição em 
separado previsto no Artigo 141, Parágrafos 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo Terceiro - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no parágrafo acima, o resultado 
gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro 
imediatamente superior. 
 
Parágrafo Quarto - Os membros do Conselho de Administração serão investidos nos seus cargos mediante a 
assinatura de termo lavrado em livro próprio. Os membros do Conselho de Administração deverão permanecer 
em seus cargos e no exercício de suas funções até que sejam eleitos seus substitutos, exceto se de outra forma 
for deliberado pela Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Quinto – O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar 
comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre 
os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Companhia. Caberá ao 
Conselho de Administração a aprovação do regimento interno dos comitês ou grupos de trabalho 
eventualmente criados. Serão aplicáveis aos membros dos comitês os mesmos deveres e responsabilidades 
impostos aos administradores da Companhia pela legislação aplicável. 
 
Parágrafo Sexto – O Conselho de Administração deverá adotar, mediante aprovação de maioria dos membros 
do Conselho de Administração, um Regimento Interno que poderá dispor, dentre outras matérias que forem 
julgadas convenientes, sobre seu próprio funcionamento, direitos e deveres dos seus membros e seu 
relacionamento com a Diretoria e demais órgãos. 
 
Parágrafo Sétimo - Em caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência 
injustificada por mais de 30 (trinta) dias, consecutivos ou não, dentro do prazo de 1 (um) ano, ou qualquer outro 
evento que leve à vacância definitiva de qualquer membro do Conselho de Administração, os membros do 
Conselho de Administração remanescentes deverão nomear substituto que servirá até a primeira Assembleia 
Geral da Companhia, ordinária ou extraordinária, que poderá ratificar a nomeação ou eleger outro conselheiro. 
Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. 
 
Parágrafo Oitavo - Nas ausências temporárias, os membros do Conselho de Administração poderão ser 
substituídos por outro conselheiro, por indicação específica do próprio ausente, o qual, além do seu próprio 
voto, expressará o voto do conselheiro que substituir, nos exatos termos em que foi instruído pelo ausente. 
 
Artigo 14 - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, escolhidos pela 
Assembleia Geral. O Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente em suas ausências e impedimentos 
temporários, independentemente de qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento 
temporário do Presidente e do Vice-Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro 
do Conselho de Administração indicado pelo Presidente. 
 
Parágrafo Primeiro - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal 
executivo da Companhia, não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
 
Parágrafo Segundo - O Presidente ou o Vice-Presidente do Conselho de Administração convocará e presidirá as 
reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvadas, no caso das Assembleias Gerais, as hipóteses em que 
indique por escrito outro Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os trabalhos. 
 
Artigo 15 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 seis) vezes por ano, sendo, pelo menos, 
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01 (uma) vez por bimestre, e, extraordinariamente, sempre que convocado nos termos acima. As reuniões do 
Conselho poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo ou audioconferência, correio eletrônico ou 
por qualquer outro meio de comunicação. 
 
Parágrafo Primeiro - As convocações para as reuniões serão feitas mediante e-mail ou carta com aviso de 
recebimento com antecedência mínima de 7 (sete) dias das reuniões, devendo discriminar a ordem do dia e 
conter todo e qualquer material de apoio necessário e pertinente às deliberações a serem tomadas. 
 
Parágrafo Segundo - Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no 
competente Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia e assinadas pelos 
conselheiros presentes. 
 
Parágrafo Terceiro - Nas reuniões do Conselho de Administração são admitidos o voto escrito antecipado e o 
voto proferido por correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, computando-se como 
presentes os membros que assim votarem. 
 
Parágrafo Quarto - Será dispensada a convocação de que trata o Parágrafo 1º deste Artigo se estiverem 
presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. 
 
Parágrafo Quinto - O quórum de instalação das reuniões do Conselho de Administração será de, no mínimo, 4 
(quatro) membros. As deliberações serão tomadas pela maioria absoluta dos votos de seus membros, não 
sendo atribuído voto de desempate a qualquer membro do Conselho de Administração. 
 
Parágrafo Sexto - O Presidente do Conselho de Administração será substituído, nos casos de afastamento 
temporário ou definitivo, e nos impedimentos legais, pelo Vice-Presidente, até o término do afastamento 
 
Artigo 16 - Compete ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguintes matérias, sem prejuízo de 
outras previstas na Lei das Sociedades por Ações: 
 

(i) convocação da Assembleia Geral para deliberar sobre qualquer matéria; 
 
(ii) aumento do capital social da Companhia, dentro do capital autorizado, com ou sem a emissão de novas 
ações; 
 
(iii) emissão de ações, bônus de subscrição ou quaisquer outros valores mobiliários conversíveis ou não em 
ações, dentro do capital autorizado, além da criação de novas classes ou espécies de ações e a alteração nas 
características, direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização das ações existentes; 
 
(iv) listagem das ações da Companhia ou de qualquer controlada em qualquer segmento especial da B3 ou 
em outra bolsa de valores; 
 
(v) celebração de qualquer transação entre a Companhia e qualquer de suas partes relacionadas, conforme 
definido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 05 (R1) – Divulgação Sobre Partes Relacionadas; 
 
(vi) aprovação do plano de negócios da Companhia e o orçamento anual; 
 
(vii) aquisição de bens imóveis para viabilização dos futuros empreendimentos ou a respectiva alienação, 
pela Companhia ou qualquer de suas controladas; 
 
(viii) definição da viabilidade de aquisição e de lançamento de cada empreendimento da Companhia ou de 
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qualquer de suas controladas, incluindo a definição de produto, orçamento de obra e dos respectivos 
aspectos comerciais; 
 
(ix) quaisquer endividamentos efetuados pela Companhia e/ou por suas controladas, se não previsto no 
plano de negócios ou orçamento anual aprovados; 
 
(x) concessão de quaisquer garantias reais ou pessoais pela Companhia e/ou por suas controladas em 
benefício de terceiros; 
 
(xi) constituição de controladas com terceiros, transferência de participações societárias a terceiros, 
aquisição de participação em sociedades ou qualquer outra operação com efeitos similares, envolvendo a 
Companhia ou suas Controladas; 
 
(xii) assinatura de contratos ou assunção de obrigações que obriguem a Companhia e/ou suas Controladas 
em valores que sejam iguais ou superiores a R$1.000.000,00 (um milhão de reais), em uma única operação 
ou em uma série de operações correlatas, exceto se no curso normal dos negócios da Companhia e das 
Controladas ou se previsto no plano de negócios ou orçamento anual aprovados; 
 
(xiii) aquisição, alienação ou oneração de quaisquer bens do ativo permanente da Companhia e/ou de suas 
Controladas, cujo valor individual da operação seja igual ou superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) 
e/ou o valor conjunto de todas as operações seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 
 
(xiv) definição e/ou alteração da política geral de remuneração da Companhia e/ou de suas controladas, 
incluindo planos de cargos e salários, planos de participação em lucros ou resultados, gratificações, bônus e 
outros benefícios fixos ou variáveis; 
 
(xv) fixação do preço de emissão de ações em aumentos de capital social da Companhia; 
 
(xvi) aprovação de programas de opção de compra de ações e outros programas de remuneração baseados 
em ações, aos administradores ou empregados da Companhia, ou a pessoas naturais que prestem serviços 
à Companhia ou às suas controladas; 
 
(xvii) aprovação das contas dos administradores das controladas e das demonstrações financeiras das 
controladas; 
 
(xviii) aprovação ou alteração da política de dividendos das controladas e quaisquer alocações do 
lucro líquido das controladas, incluindo distribuições de dividendos ou juros sobre o capital próprio, em 
desconformidade com a política de dividendos vigente; 
 
(xix) escolha e/ou destituição do auditor independente da Companhia e das controladas; 
 
(xx) aprovação da assunção de qualquer obrigação de não concorrência ou de exclusividade que vincule a 
Companhia ou qualquer uma de suas controladas; 
 
(xxi) alocação da remuneração global da administração da Companhia e fixação da remuneração dos 
administradores das controladas, se aplicável; e 
 
(xxii) eleição dos diretores da Companhia e de membros do Conselho de Administração (se aplicável) e da 
Diretoria das controladas. 
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CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO FISCAL 

 
Artigo 17- O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e 
respectivos suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos com a qualificação mínima exigida por pela 
Lei das Sociedades por Ações. 
 
Artigo 18 - Aos membros do Conselho Fiscal competem as atribuições que lhes são conferidas por lei pela Lei 
das Sociedades por Ações. 
 
Artigo 19 - O Conselho Fiscal funcionará em caráter não permanente somente será instalado mediante pedido 
de acionistas, de acordo com as disposições legais, instalando-se pela Assembleia Geral que eleger seus 
membros e respectivos suplentes. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira 
Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua instalação. 
 
Artigo 20 - A Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará os honorários mensais a cada um dos 
membros efetivos quando no exercício de suas funções. 
 
Parágrafo Único - Quando o membro efetivo do Conselho estiver afastado de suas funções, os respectivos 
honorários serão atribuídos ao suplente, se o estiver substituindo. 
 

CAPÍTULO V 
DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

 
Artigo 21 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses subsequentes ao 
término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, quando 
convocada nos termos da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto, sendo permitida a realização 
simultânea de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária. A Assembleia Geral Ordinária terá as atribuições 
previstas na lei. 
 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, ressalvadas 
as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, os quais deverão constar do respectivo edital de 
convocação, o qual deverá ser elaborado nos termos da legislação e regulamentação aplicável. 
 
Parágrafo Segundo - As atas de Assembleia deverão ser: (i) lavradas no livro de Atas das Assembleias Gerais na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentido do voto dos acionistas 
presentes, dos votos em branco e das abstenções; e (ii) publicadas/divulgadas com omissão das assinaturas, 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Artigo 22 - A Assembleia Geral será convocada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, 
na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência de ambos, por Presidente 
escolhido por maioria de votos dos acionistas presentes, o qual escolherá, entre os presentes, o seu Secretário, 
compondo-se assim a Mesa diretora dos trabalhos. 
 
Artigo 23 - Compete à Assembleia Geral as matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações e qualquer 
matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração.  As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta dos acionistas presentes, não se 
computando votos em branco e abstenções. 
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CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, RESERVAS, DIVIDENDOS E PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS 
 
Artigo 24 - O exercício social da Companhia iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de 
cada ano. 
 
Artigo 25 - No encerramento de cada exercício social, a Diretoria fará com que se elabore, com a observância 
das disposições legais, as demonstrações financeiras da Companhia.. 
 
Parágrafo Único - As demonstrações financeiras registrarão a destinação dos lucros segundo a proposta dos 
órgãos da administração no pressuposto de sua aprovação pela Assembleia Geral. 
 
Artigo 26 - O lucro líquido do exercício, que é resultado remanescente depois de deduzidas as participações de 
que trata o artigo anterior, terá obrigatoriamente a seguinte destinação: 
 
I. 5% (cinco por cento) será aplicado, antes de qualquer outra destinação, para a formação da reserva legal, até 
atingir 20% (vinte por cento) do capital social subscrito. No exercício social em que o saldo da reserva legal 
acrescido do montante das reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações 
exceder o valor equivalente a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte 
do lucro líquido do exercício para a reserva legal; 
 
II. 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado para o pagamento de dividendo obrigatório, 
observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações; 
 
III. até 100% (cem por cento) do lucro líquido que remanescer após as deduções legais e estatutárias e cujo 
saldo, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar e a reserva 
para contingências, não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do capital social subscrito da Companhia, 
para a constituição de reserva de lucros e distribuição de dividendos além dos dividendos obrigatórios nas 
condições da Lei das Sociedades por Ações; e 
 
IV. o saldo, se houver, terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as prescrições 
legais 
 
Artigo 27 - A Companhia poderá, por determinação de seus órgãos de Administração, levantar balanços 
semestrais ou de períodos menores e promover a distribuição de dividendos à conta de lucros apurados nesses 
balanços, ou à conta de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral apurado. 
 

CAPÍTULO VII 
DA LIQUIDAÇÃO, DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 28 – A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, 
se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Centro de Arbitragem e Mediação da CAM-
CCBC, de acordo com seu regulamento de arbitragem, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho 
fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, no acordo de acionistas 
arquivado na sede da Companhia, nas normas editadas pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral.  
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Parágrafo Primeiro - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como 
à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. O Tribunal arbitral será formado 
por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento de Arbitragem da Centro de Arbitragem e 
Mediação da CAM-CCBC. O procedimento arbitral terá lugar na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, local 
onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Centro de 
Arbitragem e Mediação da CAM-CCBC, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições pertinentes do 
Regulamento de Arbitragem. 
 
Parágrafo Segundo - Sem prejuízo desta cláusula compromissória, fica eleito como exclusivamente competente 
o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo para eventuais demandas judiciais relativas a (i) instituição 
da arbitragem, nos termos do artigo 7º da Lei de Arbitragem; (ii) tutelas de urgência, nos termos do artigo 22-
A da Lei de Arbitragem; (iii) execução de título executivo extrajudicial, observada a prerrogativa de escolha do 
exequente, nos termos do artigo 781 da Lei 13.105/2015; (iv) cumprimento de sentença arbitral, observada a 
prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 516, parágrafo único, da Lei 13.105/2015; (v) 
anulação ou complementação da sentença arbitral, nos termos dos arts. 32 e 33, §4º, da Lei de Arbitragem; e 
(vi) quaisquer outros conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem. 
O ajuizamento de qualquer medida judicial permitida pela Lei de Arbitragem ou com ela compatível não será 
considerado como renúncia à arbitragem. 
 
Artigo 29 – Este Estatuto Social será regido por e interpretado de acordo com as leis da República Federativa 
do Brasil. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo 
com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações 
 
Artigo 30 – A Companhia observará os acordos de acionistas que venham a ser arquivados em sua sede, sendo 
expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração 
acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na 
sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também 
expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão 
de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que 
estiver previsto e regulado em acordo de acionistas. 

 
**** 

 
 


